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AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ANULATÓRIA DE 
CRÉDITO  TRIBUTÁRIO.  SUPOSTA NÃO  OCORRÊNCIA 
DE FATO GERADOR DO ITBI.  PEDIDO DE SUSPENSÃO 
DA EXIGIBILIDADE DO IMPOSTO DEFERIDO EM SEDE 
DE  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.  PRESENÇA  DOS 
REQUISITOS  DO  CAPUT E  INC.  I  DO  ART.  273,  CPC. 
CONSTATAÇÃO. RAZÕES DO RECURSO RELATIVAS AO 
MÉRITO  DA AÇÃO  PRINCIPAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
APRECIAÇÃO NESTA VIA. AUSÊNCIA DE DANO GRAVE 
E DE DIFÍCIL REPARAÇÃO AO MUNICÍPIO.  RECURSO 
MANIFESTAMENTE  IMPROCEDENTE.  SEGUIMENTO 
NEGADO.

O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou 
parcialmente,  os  efeitos  da  tutela  pretendida  no  pedido 
inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença 
da  verossimilhança  da  alegação  e  haja  fundado receio  de 
dano irreparável ou de difícil reparação.
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Manifesta  improcedência  autoriza  o  relator  a  negar 
seguimento ao recurso. Inteligência do artigo 557,  caput, do 
CPC.

Vistos, etc...

Trata-se  de  Agravo de  Instrumento com pedido  de  efeito 
suspensivo, interposto pelo  Município de João Pessoa, contra decisão proferida 
pelo Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública da Capital (147/148) que – nos autos da 
ação  anulatória  de  crédito  tributário  com  pedido  liminar,  movida  por 
Bougainville  Urbanismo  Ltda –  deferindo,  liminarmente,  o  pedido  de 
antecipação de tutela, determinou “a suspensão da exigibilidade dos ITBIs guerreados,  
bem como que seja concedida a certidão negativa de débitos fiscais, caso estes sejam os  
únicos débitos do promovente.”.

A agravada ajuizou ação anulatória de crédito tributário com 
pedido liminar  relatando que fora “surpreendida com notificações de lançamento de  
ITBI lavradas pela Secretaria da Receita do Município de João Pessoa, sob o fundamento  
de que teria havido,  entre a empresa autora e  o Sr Juraci Cavalcanti  de Arruda, uma  
operação de compra e venda, ensejando o lançamento do ITBI.”.

Afirmou “que inexistiu qualquer fato gerador de ITBI”, vez que 
firmou com o  “proprietário  de  uma  gleba  no  Altiplano  Cabo  Branco”  contrato  de 
parceria “visando desenvolver um condomínio horizontal fechado.”, acrescendo que:

A empresa autora, inclusive, por força do contrato de parceria e visando 
otimizar  o esforço  de venda dos lotes,  detinha o poder de assinar  os 
compromissos  de  compra  e  venda,  em  substituição  ao  parceiro 
proprietário da área (Juraci Cavalcanti de Arruda e esposa).

Assim,  os  contratos  assinados  pela  Bougainville  Urbanismo Ltda,  ora 
demandante,  eram  referentes  à  parceria  havida  entre  as  partes,  e  os 
terceiros adquirentes dos lotes.

Dentre  outros  argumentos,  salientou  ser  necessária 
antecipação da tutela “já que a empresa autora está impossibilitada de obter a certidão  
negativa  de  débitos  tributários,  o  que  inviabiliza  por  completo  as  suas  atividades  
empresariais e realização de operações de créditos, comprometendo, inclusive, a própria  

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2012103-26.2014.815.0000                                                                                                           2



subsistência da empresa.”.

Nas razões recursais, fls. 02/17 a Edilidade recorrente alega 
que:

“(  …  )  a  cessão  do  direito  de  vender  os  imóveis,  por  ato  oneroso 
encontra-se  implícita  na procuração ora  discutida,  através  da qual  os 
parceiros  proprietários,  Sr.  Juracy  e  a  Sra.  Jacy,  outorgaram  poderes 
amplos e ilimitados a Agravada, Bougainville, em caráter irretratável e 
irrevogável,  sem prestação de contas, para que esta pudesse vender a 
quem desejar  e  pelo preço  que desejar  o  imóvel fruto  da negociação, 
conforme  se  verifica  da  procuração  pública  lavrada  no  5º  Ofício  de 
Registro Civil e Tabelionato de Notas de Tambaú, que passa a anexar.

Sem qualquer esforço, conclui-se que não se trata de uma procuração 
apenas para outorgar a Agravada o poder de assinar os compromissos 
de compra e venda em substituição aos proprietários da área, com o fim 
de otimizar o esforço de venda dos lotes.

Sendo  assim,  o  magistrado  escorou  sua  decisão  em  premissas  falsas, 
porquanto o que se observa na verdade é uma alienação disfarçada de 
mandato,  feita em exclusivo interesse do mandatário (Agravada),  que 
pode  alienar  a  terceiro,  ou  transferir  o  bem  ou  direito  para  si,  sem 
necessidade de prestar contas, sendo irrevogável, afora valer mesmo em 
caso de morte. Logo, corresponde a negócio feito e acabado.

( … )”

Pontua  que  “os  parceiros  proprietários,  ao  fazer  uma  
“procuração” em favor da Agravada (parceira empreendedora), o fizeram nos termos do  
artigo 685 do Código Civil, chamada de procuração em “causa própria””, acrescendo que 
“tanto a cessão de direitos quanto o mandato em causa própria e seus estabelecimentos,  
quando  o  instrumento  contiver  os  requisitos  essenciais  à  compra  e  venda,  são  fatos  
geradores de ITBI.”.

Pugna  pela  atribuição  de  efeito  suspensivo  ao  presente 
recurso e, no mérito, o seu provimento para “reformar in totum a decisão agravada,  
assegurando ao Município a exigibilidade do crédito tributário.”.

É o relatório.

D E C I D O .
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O objeto deste recurso é a decisão do Juízo  a quo que, em 
sede de ação anulatória de crédito tributário, deferindo liminarmente o pedido de 
antecipação  de  tutela,  determinou  a  suspensão  da  exigibilidade  dos  ITBIs 
questionados, bem como que seja concedida a certidão negativa de débitos fiscais, 
caso estes sejam os únicos débitos da promovente/agravada.

A empresa afirma, na demanda originária, que não ocorrera 
qualquer fato gerador de ITBI, vez que o pacto firmado com os proprietários da 
gleba  é  mero  contrato  de  parceria,  e  que  os  lançamentos  do  imposto  estão 
comprometendo a sua subsistência, motivo pelo qual pugnou pela antecipação de 
tutela.

Pois bem.

Sem sombra de dúvidas a magistrada agiu acertadamente ao 
deferir,  em  sede  de  cognição  sumária,  a  medida  pleiteada,  tendo  em vista  o 
conjunto probatório inserto nos autos:

1  –  as  notificações  de  lançamento  do  imposto  nas  quais 
consta  como  fato  gerador  “compra  e  venda”  entre  a  Bougainville  e  Juracy 
Cavalcanti de Arruda (fls. 48/62 e 117/145); e

2  –  o  contrato  de  parceria  (fls.  22/37),  no  qual, 
aparentemente, inexistiu transferência da propriedade da gleba/imóveis entre o 
proprietário e a empresa. Nesse sentido, destaco o conteúdo constante na cláusula 
que trata do objeto do ajuste contratual, confira-se:

CLÁUSULA QUARTA – Constitui o objeto da parceria aqui contratada a 
EXECUÇÃO  DE  SERVIÇOS,  para  propiciar  a  urbanização  e 
administração  do  empreendimento  imobiliário  representado  por  um 
Loteamento, conhecido por CONDOMÍNIO HORIZONTAL FECHADO, 
ora  denominado  tão  somente  de  “CONDOMÍNIO”,  que  será 
desenvolvido na gleba total de terra descrita na cláusula primeira, onde 
será empreendido CONDOMÍNIO. O CONDOMÍNIO será composto de 
lotes residenciais uni familiares e, eventualmente, conforme orientação 
da BOUGAINVILLE, uma área destinada à recreação dos moradores ou 
outros que venham a ser permitidos, doravante designada simplesmente 
Área de Lazer;
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As  provas  apontadas  são  suficientes  a  demonstrar  a 
verossimilhança das alegações autorais, ao mesmo tempo em que evidenciam o 
alegado  risco  de  dano  grave  e  de  difícil  reparação  de  que  pode  ser  vítima a 
sociedade limitada antes do trânsito em julgado da ação principal, além da clara 
possibilidade de reversão do provimento antecipatório, pois a medida não visa 
anular o crédito tributário – somente suspender a sua exigibilidade e, com isso, 
como bem exposto pela magistrada, possibilitar a emissão de certidão negativa de 
débitos  fiscais,  caso  os  débitos  em  discussão  sejam  os  únicos  débitos  da 
promovente. 

Portanto,  tem-se  que  o  presente  recurso  de  agravo  é 
manifestamente  improcedente,  vez  que  presentes  na  decisão  recorrida  os 
requisitos ensejadores da antecipação de tutela exigidos no  caput e inc. I do art. 
273, CPC.

Destaco que as alegações do Município de João Pessoa dizem 
respeito ao mérito da ação principal  (a ocorrência do suposto fato gerador do 
ITBI), motivo pelo qual não devem ser apreciadas no presente recurso.

Entendo, ainda, que a interlocutória não traz danos graves 
ou de difícil reparação para o agravante, pois – como já dito – a decisão apenas 
suspende a exigibilidade do crédito. 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO por 
ser manifestamente improcedente,  nos termos do art.  557,  caput,  do Código de 
Processo Civil.

Publique-se. Intime-se.

Gabinete TJ/PB em João Pessoa PB, 10 de outubro de 2014.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                           Relatora
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